


ESTADO DE SANTA CATARINA
PODER JUDICIÁRIO
Comarca de São Bento do Sul
2ª Vara

Endereço: Av. São Bento, 401, Rio Negro - CEP 89287-355, Fone: (47) 3631-1952, São Bento do Sul-SC - E-mail: 
saobento.vara2@tjsc.jus.br

TERMO DE AUDIÊNCIA
Autos n. 0303870-30.2018.8.24.0058
Ação Procedimento Comum/PROC
Réu: Márcio Marcos da Conceição

Data: 21/11/2018 às 15:40h
Local: Sala de Audiências da 2ª Vara da Comarca de São Bento do Sul.

PRESENÇAS:
Juíza Substituta: Paula Fabbris Pereira (Supervisão em gabinete)
Conciliador: João Antonio Branco Pio
Partes: Angelita Cabral Scheffer e Márcio Marcos da Conceição
Advogado: Robson Rafael Celeski 

Aberta a audiência, as partes resolveram converter o pleito vestibular em consensual, 
mediante as seguintes condições: 1. Os filhos do casal permanecerão sob a guarda 
unilateral da mãe; 2. O genitor pagará, a título de pensão alimentícia, aos filhos, o valor 
equivalente a 63% (sessenta e três por cento) do salário mínimo vigente ao tempo do 
respectivo pagamento, metade para cada um, até o dia 10 (dez) de cada mês; 3. Referida 
quantia será paga mediante depósito bancário, cujo valor deverá ser creditado na conta da 
representante dos menores (Dados: Banco Itaú, Ag. 0806, Conta Salário nº 11714-9, Titular 
Angelita Cabral Scheffer, CPF 046.242.219-40); 4. Ajustam a visita, do pai aos filhos 
menores, por pelo menos um dia durante a semana, mediante contato prévio com a 
genitora dos filhos, via celular; 5. Requer-se seja reconhecida e dissolvida a união estável 
mantida, a partir desta data, com o respectivo decreto; 6. Os litigantes renunciam o direito 
de alimentos entre si; 7. O veículo CELTA 2005/2006, Placas MDN-6527, RENAVAM 
864656009, Cor Prata, ficará sob propriedade única e exclusiva da requerente; 8. Os 
demais bens móveis já foram partilhados e não foram adquiridos bens imóveis; 9. As partes 
dão plena, total e irrevogável quitação, para nada mais reclamar, a qualquer tempo, 
instância, juízo e a que título for, em relação às dívidas, bem como à partilha de bens 
adquiridos na constância da união. Os litigantes dispensam o prazo recursal. Em seguida, 
pela MM. Juíza foi proferida a seguinte decisão: "Vistos, etc... Homologo, por sentença, 
para que surta seus jurídicos e legais efeitos, o acordo supra celebrado pelas partes 
e, de consequência, decreto a dissolução da união estável havida entre Angelita 
Cabral Scheffer e Márcio Marcos da Conceição para que surta seus jurídicos e legais 
efeitos, declarada dissolvida a união. Com base no art. 487, inciso III, alínea b, do 
CPC, julgo extinto o presente feito. Sem custas. Publicada nesta audiência, dando-se 
os presentes por intimados, registre-se. Arquive-se". Consoante disposto no art. 36, § 
1.º, da Resolução Conjunta 03/2013-GP/CGJ, o presente termo é assinado, exclusivamente, 
pelo Juiz condutor do ato. Nada mais. E, para constar, foi determinada a lavratura do 
presente termo. Eu, João Antonio Branco Pio, o digitei.

Paula Fabbris Pereira
Juíza Substituta

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE
Lei n. 11.419/2006, art. 1º, § 2º, III, “a”
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